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III - AGRAVO DE INSTRUMENTO

2013.02.01.011510-0


	Nº CNJ
	:
	0011510-61.2013.4.02.0000

	RELATOR
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL ALUISIO MENDES

	AGRAVANTE
	:
	FEDERACAO NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - FENASAUDE

	ADVOGADO
	:
	SERGIO BERMUDES E OUTROS

	AGRAVADO
	:
	AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

	PROCURADOR
	:
	SEM PROCURADOR

	ORIGEM
	:
	VIGÉSIMA PRIMEIRA VARA FEDERAL DO RIO DE JANEIRO (201351010223178)


DECISÃO
A Federação Nacional de Saúde Suplementar - FENASAÚDE informa, por meio da petição de fls. 657/668, o descumprimento da decisão judicial pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, que não teria realizado uma nova avaliação de garantia de atendimento, nem excluído do cálculo da avaliação as reclamações respondidas pelas operadoras de plano de saúde e encaminhadas para a realização de diligências, bem como requer, com base no artigo 398, do Código de Processo Civil, vista dos autos pelo prazo de 5 (cinco) dias, para manifestação sobre os documentos juntados pela agência reguladora.

Às fls. 1147/1148, consta nova petição da Federação Nacional de Saúde Suplementar - FENASAÚDE, informando acerca da prolação de decisão pela DD. Desembargadora Federal, Dra. Marli Ferreira, integrante da Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que, em causa semelhante à presente, deferiu a antecipação dos efeitos da tutela recursal.

A Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS apresentou contrarrazões às fls. 1154/1164v.
É o relato do necessário. Decido.

Inicialmente, para que não haja dúvidas acerca do alcance da decisão proferida nos autos do presente agravo de instrumento, há que se fazer algumas observações.

Nesse contexto, impende destacar que a decisão foi clara no sentido de que nas situações em que a operadora de plano de saúde apresenta resposta, mas a agência reguladora entende necessária a realização de diligências para apurar a ocorrência ou não de negativa indevida de cobertura, não se revela razoável que, mesmo sem a constatação da irregularidade, ou seja, sem qualquer juízo, ainda que provisório, acerca da responsabilidade da operadora de plano de saúde, haja computação de pontos negativos na avaliação da garantia de atendimento, sobretudo porque, nos autos do processo administrativo a ser instaurado, ainda serão feitas diligências, garantido o contraditório e a ampla defesa.
A situação em que a operadora de plano de saúde não apresenta qualquer resposta, hipótese em que, como já salientado, não há impedimento para que a reclamação seja contabilizada para o monitoramento da garantia de atendimento, não pode ser equiparada à situação em que houve resposta, sobretudo porque não há norma que preveja os documentos que devem necessariamente instruir a resposta da operadora de plano de saúde, de maneira que cabe à agência reguladora, caso entenda pela insuficiência da documentação fornecida, indicar concretamente os documentos a serem apresentados pela operadora de plano de saúde, os quais devem ser compatíveis, neste primeiro momento, à exiguidade do prazo, tendo em vista que o juízo exauriente ocorrerá somente no processo administrativo.
Como já asseverado na decisão anteriormente proferida, as reclamações encaminhadas para realização de diligências poderão, posteriormente, ser computadas negativamente para fins de avaliação da garantia de atendimento, desde que, após o devido procedimento, seja constatada a prática de infração pela operadora de plano de saúde.

É de se registrar que, recentemente, a DD. Desembargadora Federal, Dra. Marli Ferreira, integrante da Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, a fim de evitar decisões conflitantes sobre o tema, adotou, como razões de decidir, os termos da decisão proferida no presente agravo de instrumento, deferindo a antecipação dos efeitos da tutela recursal.

Portanto, deve a Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS realizar o recálculo da avaliação da garantia de atendimento, a fim de adequá-la à determinação anteriormente proferida, que ora se esclarece e reafirma. Estabeleço, desde já, para, em caso de descumprimento, a incidência de multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), sem prejuízo de outras sanções de natureza cível e criminal.

As questões relacionadas ao cumprimento ou não da decisão judicial proferida nos autos do presente agravo de instrumento, ante o seu caráter substitutivo, devem ser analisadas pelo magistrado de primeiro grau, no bojo da ação cautelar originária, tendo em vista sobretudo que houve o deferimento parcial da antecipação dos efeitos da tutela, a quem caberá, inclusive, adotar as medidas necessárias ao devido cumprimento da decisão judicial.

Defiro o pedido de vista em secretaria, para ambas as partes, por apenas 1 (um) dia, possibilitando-se a extração de cópia dos autos.

Comunique-se o Juízo da 21ª Vara Federal do Rio de Janeiro/Seção Judiciária do Rio de Janeiro.

Após, ao Ministério Público Federal, nos termos do disposto no artigo 527, inciso VI, do Código de Processo Civil.

Cumpra-se. Publique-se. Intimem-se.

Rio de Janeiro, 04 de setembro de 2013.

ALUISIO GONÇALVES DE CASTRO MENDES

Desembargador Federal
trm
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